
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 371.979 - MG (2016/0247819-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : NELSON SOARES FERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO CRIMINAL. REGIME  SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO. APENADO 
CUMPRINDO PENA EM ESTABELECIMENTO SIMILAR. 
POSSIBILIDADE. GARANTIDOS OS DIREITOS INERENTES AO 
REGIME. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, entende  
que "a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção  do 
condenado  em  regime  prisional  mais  gravoso, devendo-se observar,  nessa  
hipótese,  os parâmetros fixados no RE 641.320/RS".
3. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em 
regime prisional mais gravoso; b) os Juízes da execução penal poderão avaliar os 
estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para verificar se 
são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se 
qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas 
"b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao preso que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de 
direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que 
sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão 
domiciliar ao sentenciado.
4. No caso, o Tribunal de origem entendeu que não há razões suficientes para a 
excepcional colocação do reeducando em prisão domiciliar, pois o 
estabelecimento prisional em que está recolhido o paciente possui ala separada 
para os reeducandos inseridos neste regime, sendo-lhe garantidos os benefícios 
inerentes ao regime semiaberto. Desse modo, não se verifica ilegalidade a ensejar 
a concessão da ordem.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
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conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 371.979 - MG (2016/0247819-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : NELSON SOARES FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, interposto em favor de 
NELSON SOARES FERREIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, que recebeu a seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO PENAL - AUSÊNCIA DE COLÔNIA 
AGRÍCOLA, INDUSTRIAL E SIMILARES NA COMARCA - PEDIDO DE 
CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR - NÃO CONFIGURAÇÃO 
DAS HIPÓTESES DO ART. 117 DA LEP - ESTABELECIMENTO ATUAL 
QUALIFICADO PARA O REGIME SEMIABERTO - BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS E SEPARAÇÃO FÍSICA ENTRE REEDUCANDOS EM 
SITUAÇÕES FÁTICAS DIVERSAS - ATENDIMENTO À SÚMULA 
VINCULANTE N. 56 DO STF - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO.
- O regime de cumprimento de pena não pode ser modificado ao deleite 
do apenado, sem qualquer justificativa plausível, haja vista a reprimenda, 
além de criar a perspectiva de retorno ao convívio social, tem também por 
espeque o caráter retributivo-sancionador.
- Quando já deferido ao paciente os benefícios inerentes ao regime 
semiaberto, estando ele recolhido em ala destinada a reeducandos neste 
regime, a ausência de colônia agrícola, industrial e similares na Comarca 
não é motivo para a concessão do benefício da prisão domiciliar.
- Em atendimento à Súmula Vinculante n. 56, do STF, é aceitável o 
cumprimento de pena em local diverso do estabelecido em Lei, quando 
adequado ao regime em que inserido o reeducando."

Neste writ, a Defensoria Pública estadual sustenta que o apenado encontra-se em 
estabelecimento prisional destinado a presos provisórios e em regime fechado, em patente desvio 
de execução.

Aduz que, "enquanto não providenciado estabelecimento adequado, não pode o 
paciente ser submetido ao cumprimento da reprimenda em situação mais gravosa do que a 
permitida pelo ordenamento jurídico" (e-STJ, fl. 6).

Requer a concessão da ordem, para que o paciente seja colocado em prisão 
domiciliar.

A liminar foi indeferia às fls. 113-114 (e-STJ).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 156-158).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 371.979 - MG (2016/0247819-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : NELSON SOARES FERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO CRIMINAL. REGIME  SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO. APENADO 
CUMPRINDO PENA EM ESTABELECIMENTO SIMILAR. 
POSSIBILIDADE. GARANTIDOS OS DIREITOS INERENTES AO 
REGIME. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, entende  
que "a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção  do 
condenado  em  regime  prisional  mais  gravoso, devendo-se observar,  nessa  
hipótese,  os parâmetros fixados no RE 641.320/RS".
3. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em 
regime prisional mais gravoso; b) os Juízes da execução penal poderão avaliar os 
estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para verificar se 
são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se 
qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas 
"b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao preso que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de 
direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que 
sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão 
domiciliar ao sentenciado.
4. No caso, o Tribunal de origem entendeu que não há razões suficientes para a 
excepcional colocação do reeducando em prisão domiciliar, pois o 
estabelecimento prisional em que está recolhido o paciente possui ala separada 
para os reeducandos inseridos neste regime, sendo-lhe garantidos os benefícios 
inerentes ao regime semiaberto. Desse modo, não se verifica ilegalidade a ensejar 
a concessão da ordem.
5. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado passível de ser sanado pela concessão da ordem, 
de ofício.

Pretende-se com esta impetração o cumprimento da pena em regime aberto ou 
em prisão domiciliar, em virtude de suposta inadequação do estabelecimento penal ao regime de 
cumprimento imposto.

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em caso de 
falta de vaga em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena, ou, ainda, de sua 
precariedade ou superlotação, se deve conceder ao apenado, em caráter excepcional, o 
cumprimento da pena em regime aberto, ou, na falta de vaga em casa de albergado, em regime 
domiciliar, até o surgimento de vagas. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME  SEMIABERTO. 
FALTA DE VAGA OU INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO  
COMPATÍVEL. PACIENTE QUE PERMANECE EM REGIME MAIS 
GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de 
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. Constitui flagrante ilegalidade a manutenção do apenado em regime mais 
gravoso durante a execução da pena, em decorrência da inexistência ou 
ausência de vagas em estabelecimento prisional adequado ou, ainda, de sua 
precariedade, devendo ser, excepcionalmente, permitido ao paciente o 
cumprimento da pena em prisão domiciliar até o surgimento de vaga. 
Precedentes.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para permitir ao 
paciente o desconto de sua reprimenda em prisão domiciliar, sob 
monitoramento eletrônico, caso persista a inexistência de vagas em 
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, exceto se por 
outro motivo estiver preso em regime mais gravoso."
(HC 318.765/AC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.  REGIME SEMIABERTO. 
INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO AO 
CUMPRIMENTO DA PENA. INSERÇÃO EM REGIME MENOS 
GRAVOSO OU PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Constatada a inexistência de condições adequadas ao cumprimento de 
pena, tais como precariedade, superlotação ou falta de estabelecimento 
prisional compatível, deve ser deferido ao apenado, excepcionalmente, o 
regime menos gravoso, ou, ainda, persistindo tais condições, deve ser 
concedida prisão domiciliar até o surgimento de vagas no regime prisional 
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apropriado.
2. Nos termos da Súmula 83/STJ, Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1533942/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016)

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 56, 
segundo a qual: "A falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do 
preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do RE 
641.320/RS". 

Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; b) 
os Juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes 
semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis 
estabelecimentos que não se qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), 
casa de albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas "b" e 
"c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída antecipada de 
sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso 
que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento 
de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até 
que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar 
ao sentenciado.

No caso, o Tribunal de origem entendeu que não há razões suficientes para a 
excepcional colocação do reeducando em prisão domiciliar, pois o estabelecimento prisional em 
que está recolhido o paciente possui ala separada para os reeducandos inseridos neste regime, 
sendo-lhe garantidos os benefícios inerentes ao regime semiaberto (e-STJ, fl. 104). Desse modo, 
não se verifica ilegalidade a ensejar a concessão da ordem.

Nesse sentido:

"EXECUÇÃO   PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  REGIME  
SEMIABERTO. CUMPRIMENTO DA PENA EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL SEPARADO DOS DEMAIS PRESOS. ART. 82, § 2º, DA 
LEP. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem,   de   ofício,  nos  
casos  de  flagrante  ilegalidade.  Esse entendimento  objetivou  preservar  a  
utilidade  e  a  eficácia  do mandamus,  que  é  o  instrumento  
constitucional mais importante de proteção  à  liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou  abuso  de  poder,  garantindo  a 
celeridade que o seu julgamento requer.
2.  In  casu, o Juízo das Execuções Penais consignou, no decisum que 
indeferiu  a prisão domiciliar, verbis: [...] Na Comarca de Igarapé, diante  
da  inexistência  de  estabelecimento  penal dessa natureza, tanto  os  
presos  que  iniciam  o  cumprimento  da  pena  no regime semiaberto,  
quanto aqueles que adquirem o direito ao regime através da  progressão, 
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fazem jus ao trabalho externo ou freqüência a cursos profissionalizantes  e, 
após apresentação de proposta de trabalho ou matrícula em instituição de 
ensino, são autorizados a ausentar-se do estabelecimento  prisional  para  o  
exercício  do oficio ou estudo, retornando  à  unidade  prisional  onde  
permanecem  recolhidos  tão somente no período noturno e aos domingos 
e feriados. Dessa maneira, por  entender  que, no caso, a falta de vagas em 
Colônia Agrícola ou Industrial  não  traz  prejuízos  ao  reeducando  na 
medida em que a inexistência  de  estabelecimento adequado para o trabalho 
interno é compensada  com  a  autorização para o exercício do trabalho 
fora da unidade  prisional,  conclui-se  que  o sentenciado deverá cumprir o 
estágio  de  transição  necessário  para  o  alcance  do  direito  à progressão  
para o regime aberto. [...] 3. O Tribunal de origem, por não vislumbrar 
constrangimento ilegal, denegou a ordem lá impetrada.
4.  Com  efeito,  consolidou-se  nesta  Corte  Superior  de  Justiça 
entendimento  de  que,  se o apenado encontra-se alojado em pavilhão 
independente  e  autônomo  de  estabelecimento  destinado  ao regime 
fechado,  sem  ligação  física com o restante do presídio, prestando 
trabalho  externo  e  usufruindo  de  saídas temporárias, segundo as regras  
do  regime  semiaberto,  não há constrangimento ilegal a ser sanado,  uma  
vez que o reeducando não se encontra cumprindo pena em regime mais 
rigoroso do que o devido.
5. Recurso em habeas corpus não provido."
(RHC 76.834/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO CRIMINAL. REGIME SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
ESTABELECIMENTO SIMILAR.  POSSIBILIDADE. GARANTIDOS  OS  
DIREITOS INERENTES AO REGIME. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Entende  este  Superior  Tribunal de Justiça que, na ausência de vaga  
em  estabelecimento destinado ao cumprimento da pena em regime 
semiaberto,  o resgate da reprimenda em local similar, garantidos os 
benefícios próprios   do modo intermediário, não configura 
constrangimento ilegal, pois o  apenado não se encontra sujeito a regime 
mais gravoso. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 379.324/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0247819-7 HC 371.979 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01135744620148130301  10000160567509000  1135744620148130301  301140113574  
40272016

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : NELSON SOARES FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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